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DIREITO AUTORAL
RESUMO
Traça um breve histórico a respeito dos direitos
de propriedade intelectual, estabelecendo um
vínculo entre esses e o Direito Internacional.
Menciona o aparecimento da Conferência das
Nações Unidas para o Comércio e o
Desenvolvimento, da Organização das Nações
Unidas para o Desenvolvimento Industrial e da
Organização Mundial da Propriedade Intelectual
como elementos facilitadores na promoção dos
direitos de propriedade intelectual.
Detalha o regime internacional da propriedade
intelectual do TRIPS – (Trade Related Aspects
of Intellectual Property Rights) que integra o
Acordo constitutivo da Organização Mundial do
Comércio (OMC), explicitando as negociações
do TRIPS no GATT.
Analisa o acordo TRIPS, sua natureza, seus
objetivos, seu alcance e os princípios gerais
que o regem e delimita seus efeitos no Direito
Internacional de proteção dos direitos de
propriedade pós-uniões de Paris e Berna, bem
como as implicações institucionais decorrentes
das relações entre o TRIPS e a Organização
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI).
Por fim, discorre sobre os efeitos das normas do
TRIPS no Brasil, que podem ser externos ou
internacionais, relacionados às obrigações
assumidas junto à OMC e aos seus Estados-
membros. Cita, ainda, a legislação brasileira
sobre o assunto.
PALAVRAS-CHAVE
Direito Internacional; propriedade intelectual;
Organização das Nações Unidas – ONU; Trade
Related Aspects of Intellectual Property Rights –
TRIPS; Organização Mundial do Comércio –
OMC; Organização Mundial de Propriedade
Intelectual – OMPI.
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1 A PROTEÇÃO DA PROPRIEDADE
INTELECTUAL E O DIREITO
INTERNACIONAL
Os direitos de propriedade in-telectual estão vinculados,historicamente, ao Direito In-
ternacional porque houve uma inte-
ração entre o movimento de proteção
dos direitos de propriedade intelec-
tual e o Direito Internacional.
Como se sabe, as Convenções
da União de Paris para a Proteção da
Propriedade Industrial (1883) e da
União de Berna para a Proteção das
Obras Literárias e Artísticas (1886)
desempenharam um papel fundamen-
tal para a evolução desses direitos
no âmbito dos direitos internos e do
Direito Internacional1.
Durante mais de cinqüenta
anos, os sistemas das duas Uniões,
de Paris e de Berna, reunidas, oficial-
mente, em novembro de 1892, nos
BIRPI – Bureaux Internationaux
Réunis Pour la Protection de la
Propriété Intellectuelle, permaneceu
inalterado, ainda que algumas reor-
ganizações tenham sido levadas a
efeito.
Após a Segunda Guerra mun-
dial, o Direito Internacional sofreu im-
portantes transformações, que se re-
fletiram nos direitos de propriedade
intelectual.  O sistema introduzido
pelas Nações Unidas propiciou alte-
ração essencial no regime das duas
Uniões. As estruturas das Uniões
eram arcaicas e não conseguiam
mais atender às novas necessidades
de proteção da propriedade intelec-
tual. Com o aparecimento das orga-
nizações internacionais, não era mais
possível manter as Uniões com as
suas estruturas e características ori-
ginárias. Era chegado o momento de
aproximá-las das organizações inter-
nacionais que começavam a se mul-
tiplicar no pós-Guerra.
A Carta das Nações Unidas
trouxe importantes e inovadoras dis-
posições relativas à cooperação eco-
nômica e social entre seus Estados-
membros. As competências confe-
ridas ao Conselho Econômico e So-
cial da ONU puseram em xeque a
sobrevivência dos organismos de co-
ordenação então existentes, como as
Uniões de Paris e de Berna e seus
“Bureaux”. Não tardou para que o
Conselho Econômico e Social ace-
nasse com a possibilidade de liqui-
dação de algumas instituições inter-
nacionais, dentre as quais os referi-
dos “Bureaux”.
Com o surgimento da Confe-
rência das Nações Unidas para o Co-
mércio e o Desenvolvimento -
CNUCED/UNCTAD (1964) e da Orga-
nização das Nações Unidas para o
Desenvolvimento Industrial - ONUDI
(1966), soluções do passado torna-
ram-se ultrapassadas, era preciso
criar uma organização que se ocu-
passe, especificamente, da proprie-
dade intelectual, que instituísse me-
canismos adequados de proteção e
redução das disparidades crescen-
tes entre os países industrializados
e os em desenvolvimento.
A comunidade internacional se
encontrava frente a uma tarefa difí-
cil: a reestruturação dos BIRPI, a fim
de responderem às novas necessi-
dades e enfrentar as  transformações
ocorridas após a Segunda Guerra
mundial.
A resposta veio por meio da
Convenção de Estocolmo, de 14 de
julho de 19672, que criou a Organi-
zação Mundial da Propriedade Inte-
lectual - OMPI/WIPO, com sede em
Genebra, que adquiriu o status de
Organismo Especializado da ONU,
em 17 de dezembro de 19743.
A OMPI unifica os conceitos,
abolindo a tradicional divisão, exis-
tente no modelo tradicional ou histó-
rico, que separava os direitos dos au-
tores e dos inventores, em duas ca-
tegorias: direito de autor e conexos
e propriedade industrial.  A Conven-
ção de Estocolmo destina-se à pro-
teção da propriedade intelectual que,
de acordo com o seu texto,  art. 2º ,
VIII, inclui os direitos relativos:
- às obras literárias, artísticas e ci-
entíficas;
- às interpretações dos artistas in-
térpretes e às execuções dos artis-
tas executantes, aos fonogramas e
às emissões de radiodifusão;
- às invenções em todos os domíni-
os da atividade humana;
- às descobertas científicas;
- aos desenhos e modelos indus-
triais;
- às marcas industriais, comerciais
e de serviço, bem como às firmas
comerciais e denominações comer-
ciais;
- à proteção contra a concorrência
desleal e todos os outros direitos ine-
rentes à atividade intelectual nos do-
mínios industrial, científico, literário
e artístico.
Vê-se, claramente, a unifica-
ção dos conceitos. Da sua constitui-
ção aos dias atuais, destaca-se a
função da OMPI de encorajar e esti-
mular a atividade de criação dos in-
divíduos e das empresas dos paí-
ses-membros, facilitando a aquisi-
ção de técnicas e obras literárias e
artísticas estrangeiras, bem como o
acesso à informação científica e téc-
nica contida nas patentes.
A OMPI é o principal centro
internacional de promoção  dos di-
reitos de propriedade intelectual.
2  O REGIME INTERNACIONAL DA
PROPRIEDADE INTELECTUAL DA
OMC/TRIPS
2.1 RAZÕES DA INCLUSÃO DO
TRIPS NO GATT
Duas são as razões fundamen-
tais da inclusão do TRIPS4 no GATT:
o interesse de completar as defici-
ências do sistema de proteção da
propriedade intelectual da OMPI, e
a necessidade de vincular, definiti-
vamente, o tema ao comércio inter-
nacional.
Em torno dessas duas gran-
des motivações, orbitam outras, sa-
télites. Entretanto, por razões meto-
dológicas, debruçar-nos sobre as
motivações principais.
As pressões das indústrias nos países desenvolvidos,
sobretudo nos Estados Unidos, no sentido de buscar maior
proteção aos direitos de propriedade intelectual, associadas à
frustração demonstrada por alguns países com o sistema de
proteção das Nações Unidas levaram o tema para o âmbito de
discussões do GATT.
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2.1.1 A NECESSIDADE DE
COMPLETAR O REGIME
INTERNACIONAL DA OMPI
A OMPI, diferentemente de
outras organizações internacionais do
sistema das Nações Unidas, não tem
poderes para dirigir resoluções dire-
tamente aos Estados. Seus atos de-
correm das competências conferidas
por tratados e convenções, em maté-
rias específicas. Quanto aos aspec-
tos administrativos, a OMPI se encar-
rega da aplicação das normas desti-
nadas a dar efeitos internacionais,
tanto aos registros que são feitos di-
retamente no seu secretariado quan-
to àqueles realizados em órgãos ad-
ministrativos internos dos Estados.
Contudo, a atividade de harmo-
nização das normas sobre proprieda-
de intelectual, acaba se restringindo
aos aspectos técnicos, haja vista a
inexistência de mecanismos eficazes
de verificação do adimplemento dos
deveres e obrigações dos Estados,
e de resolução de controvérsias.
 A OMPI reconhece essas de-
ficiências, razão pela qual continua
seus trabalhos no sentido de elabo-
rar um tratado sobre solução de dis-
putas, sobretudo no âmbito da pro-
priedade industrial, o qual deverá
contemplar os mecanismos tradicio-
nais de resolução de controvérsias
entre os Estados (negociação, medi-
ação, conciliação e arbitragem), além
do recurso à Corte Internacional de
Justiça de Haia.
 A OMPI é uma organização de
caráter preponderantemente técnico,
cujo processo decisório tem por base
o princípio da igualdade de votos
entre os Estados-partes. Inexiste um
órgão com competência para verifi-
car o adimplemento pelos Estados
dos compromissos assumidos e um
sistema de sanções oponíveis aos
Estados-membros inadimplentes.
2.1.2  A VINCULAÇÃO DOS DIREITOS
DE PROPRIEDADE INTELECTUAL
COM O COMÉRCIO
INTERNACIONAL
Quando foi negociado o Acor-
do do GATT, em 1947, já se sabia da
importância da proteção dos direitos
de propriedade intelectual para o co-
mércio multilateral. Alguns dispositi-
vos do GATT fazem referência ao
tema: arts. IX (6); XII (3), III; XVIII (10)
e XX (d), porém, de forma muito tími-
da. Isso porque, logo após a Segun-
da Guerra mundial, ainda não se ti-
nha clara percepção da vinculação
entre propriedade intelectual e comér-
cio internacional, nem dos reflexos
que poderiam advir, no mercado in-
ternacional, de um sistema mais efi-
caz de proteção desses direitos.
Isso só acontece, mais tarde,
quando, especialmente nas décadas
de 1970 e 1980, ficam evidentes os
benefícios da proteção à proprieda-
de intelectual, como fator fundamen-
tal de desenvolvimento tecnológico e
aumento dos investimentos diretos do
exterior. Ou seja, reconhece-se que a
proteção à propriedade intelectual
está diretamente vinculada ao aumen-
to do comércio mundial.
A partir de então, expande-se
a compreensão de que os bens
imateriais se tornam cada vez mais
importantes para a sobrevivência das
indústrias, e para as estratégias que
elas devem implementar nos âmbitos
nacional e internacional.
Se os bens imateriais se des-
tacam no contexto do desenvolvimen-
to tecnológico, os direitos de proprie-
dade intelectual, que os protegem,
assumem um grau maior de impor-
tância estratégica.
Aquela antiga condição de que
gozavam os Estados, no modelo tra-
dicional ou histórico, anterior à Segun-
da Guerra, de optar em implementar
ou não políticas de proteção à proprie-
dade intelectual, torna-se inviável no
modelo atual, frente aos compromis-
sos internacionais, cada vez mais
numerosos, assumidos pelos Esta-
dos, e às pressões dos setores pri-
vados nacionais e transnacionais5.
Vimos, assim, que a associa-
ção de fatores políticos, econômicos,
sociais, culturais e jurídicos, realizou
o casamento (indissolúvel) entre os
direitos de propriedade intelectual e
o comércio internacional. Mas, para
isso, foi preciso esperar até as déca-
das recentes.
2.1.3 AS NEGOCIAÇÕES DO TRIPS
NO GATT: A BUSCA DO CONSENSO
ENTRE AS PARTES
As pressões das indústrias
nos países desenvolvidos, sobretu-
do nos Estados Unidos, no sentido
de buscar maior proteção aos direi-
tos de propriedade intelectual, asso-
ciadas à frustração demonstrada por
alguns países com o sistema de pro-
teção das Nações Unidas levaram o
tema para o âmbito de discussões do
GATT6.
Os países em desenvolvimen-
to resistiram por mais de vinte anos,
porém, acabaram por aceitar o GATT
como o foro mais adequado para a
elaboração de normas destinadas a
estabelecer “níveis” ou “padrões” de
proteção da propriedade intelectual,
como também as medidas necessá-
rias para a sua observância e san-
ções.
As negociações tiveram início
em 20 de setembro de 1986, no lan-
çamento da Rodada do Uruguai. As
diferenças entre norte e sul ficaram,
mais uma vez, evidentes e se refleti-
ram na capacidade negociadora das
delegações. Não apenas as diferen-
ças econômicas dos países como
também a falta de especialistas nas
delegações dos países em desenvol-
vimento influenciaram no curso dos
trabalhos.
Durante os debates, emergi-
ram três concepções sobre proprie-
dade intelectual:
(a) A primeira, defendida pe-
los Estados Unidos, entendia a pro-
teção da propriedade intelectual como
instrumento para favorecer a inovação,
as invenções e a transferência de
tecnologia, independentemente dos
níveis de desenvolvimento econômi-
co dos países. Os países desenvol-
vidos enfatizavam a vinculação entre
propriedade intelectual e comércio
internacional.
Durante as discussões, os pa-
íses comunicaram ao GATT que a
operação de suas companhias era
ameaçada pela contrafação e inade-
quada proteção da propriedade inte-
lectual;
(b) A segunda posição, defen-
dida pelos países em desenvolvimen-
to, destacava as profundas assime-
trias norte-sul, no que diz respeito à
capacidade de geração de tecnologia.
Sem desconhecer a importância da
proteção da propriedade intelectual,
esses países defendiam que o obje-
tivo primordial das negociações deve-
ria ser assegurar a difusão de tec-
nologia mediante mecanismos formais
e informais de transferência. Os paí-
ses em desenvolvimento tinham a
preocupação de se garantir do aces-
so seguro à moderna tecnologia por
meio de  maior proteção dos direitos
de propriedade intelectual. O dilema
era como aumentar a proteção a es-
ses direitos e garantir o acesso à mo-
derna tecnologia. Para eles, suas ne-
cessidades de desenvolvimento eco-
nômico e social eram tão importantes
(ou mais) que os direitos dos detento-
res de propriedade intelectual;
(c) Por fim, tínhamos uma po-
sição intermediária de alguns países
desenvolvidos, dentre os quais o Ja-
pão e os membros das Comunidades
Européias que destacaram a neces-
sidade de assegurar a proteção dos
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direitos de propriedade intelectual,
evitando abusos no seu exercício ou
outras práticas que constituíssem
impedimento ao comércio legítimo.
Isso porque os direitos exclusivos
outorgados pelos títulos de proprie-
dade intelectual poderiam se tornar,
muitas vezes, barreiras ao comércio,
especialmente por seu uso abusivo.
Para esses países, as distorções no
comércio podem surgir não apenas
da “inadequada” proteção como tam-
bém de uma “excessiva” proteção.
 Após seis anos de intensas
negociações, o diretor-geral do GATT,
Arthur Dunkel, apresentou, em de-
zembro de 1991, um projeto do acor-
do em todas as áreas negociadas
durante a “Rodada do Uruguai”. Co-
nhecido como “Dunkel Draft” 7 , o pro-
jeto sofreu alterações até o final da “Ro-
dada do Uruguai”, em 15 de dezem-
bro de 1993, sendo aprovado pelos
ministros do GATT, em Marraqueche,
em 15 de abril de 1994.
O projeto buscava um ponto de
equilíbrio entre as várias posições e,
ao mesmo tempo, apresentar uma
resposta às preocupações dos paí-
ses em desenvolvimento.
São reveladoras do contexto
em que as negociações se desenvol-
veram as afirmações do diretor-geral
Dunkel, no projeto final, de dezem-
bro de 1991:
This is not to say the agreement
is without its critics. All parties “won”
and lost important issues. Some
industries in some countries are
deeply troubled by the compromise
package put forward. Nonetheless,
the opportunity to obtain multilateral
rules and enforcement mechanisms
across so many disparate issues will
likely be viewed as one of the major
accomplishments in any concluded
Uruguay Round 8 .
A composição dos interesses
em jogo durante as negociações do
TRIPS resultou numa posição co-
mum expressa numa pauta de com-
promissos claramente apresentados
no preâmbulo do acordo e nos  arts.
7º, 8º e 69.
Como se lê no Preâmbulo do
Acordo, as partes lograram o con-
senso comprometendo-se:
(a) a aplicar os princípios bá-
sicos do GATT 1994 e os acordos e
convenções internacionais relevantes
em matéria de propriedade intelec-
tual;
(b) a estabelecer padrões e
princípios adequados relativos à
existência, abrangência e exercício
de direitos de propriedade intelec-
tual relacionados ao comércio;
(c) a estabelecer meios efica-
zes e apropriados para a aplicação
de normas de proteção de direitos de
propriedade intelectual relacionados
ao comércio, levando em considera-
ção as diferenças existentes entre os
sistemas jurídicos nacionais;
(d) a estabelecer procedimen-
tos eficazes e expedidos para a pre-
venção e solução multilaterais de con-
trovérsias entre Governos; (...).
Para tanto, os Estados reco-
nhecem:
(a) a necessidade de um
arcabouço de princípios, regras e dis-
ciplinas multilaterais sobre comércio
internacional de bens contrafeitos;
(b) os direitos de propriedade
intelectual são direitos  privados;
(c) os objetivos básicos de
política pública dos sistemas nacio-
nais para a proteção da propriedade
intelectual, inclusive os objetivos de
desenvolvimento e tecnologia;
(d) as necessidades especiais
dos países de menor desenvolvimento
relativo, no que se refere à imple-
mentação interna de leis e regulamen-
tos, com a máxima flexibilidade, de
forma a habilitá-los a criar uma base
tecnológica sólida e viável;
(e) a importância de reduzir ten-
sões mediante a obtenção de com-
promissos firmes para a solução de
controvérsias sobre questões de pro-
priedade intelectual relacionadas ao
comércio, por meio de procedimen-
tos multilaterais (Preâmbulo).
O art. 7º do Acordo TRIPS fixa
os objetivos a serem perseguidos:
A proteção e a aplicação de
normas de proteção dos direitos de
propriedade intelectual devem contri-
buir para a promoção da inovação
tecnológica e para a transferência e
difusão de tecnologia, em benefício
mútuo de produtores e usuários de
conhecimento tecnológico e de uma
forma conducente ao bem-estar soci-
al e econômico e a um equilíbrio en-
tre direitos e obrigações.
As partes se comprometem a
buscar benefícios recíprocos, bem-
estar social e econômico e, sobretu-
do, o equilíbrio de direitos e obriga-
ções. O reconhecimento e a obser-
vância dos direitos de propriedade
intelectual dependem de valores so-
ciais relevantes e, em particular, do
equilíbrio entre os usuários de conhe-
cimento tecnológico.
Como observou Carlos Correa,
o Acordo TRIPS, portanto, não con-
sagra um paradigma “absolutista” da
propriedade intelectual, no qual só
interessa a proteção dos direitos do
titular. Pelo contrário, baseia-se no
equilíbrio entre a promoção da inova-
ção e da difusão e transferência de
tecnologia9.
Destaca-se, assim, a importân-
cia da promoção da inovação e a di-
fusão tecnológica como componentes
fundamentais da política dos países
partes do Acordo.
O art. 8º fixa os princípios do
Acordo:
1 Os membros, ao formular ou
emendar suas leis e regulamentos,
podem adotar medidas necessárias
para proteger a saúde e nutrição pú-
blicas e para promover o interesse
público em setores de importância
vital para seu desenvolvimento
socioeconômico e tecnológico, des-
de que estas medidas sejam compa-
tíveis com o disposto neste Acordo.
2 Desde que compatíveis com
o disposto neste Acordo, poderão ser
necessárias medidas apropriadas
para evitar o abuso dos direitos de
propriedade intelectual por seus titu-
lares ou para evitar o recurso a práti-
O TRIPS representa, portanto, um documento fundamental na
consolidação da proteção dos direitos de propriedade intelectual
na sociedade internacional contemporânea e a vinculação
definitiva desses direitos ao comércio internacional. Com ele as
partes ganharam e perderam e os interesses contrapostos
acabaram chegando ao consenso.
20 R. CEJ, Brasília, n. 21, p. 16-30, abr./jun. 2003
cas que limitem de maneira injust-
ificável o comércio ou que afetem
adversamente a transferência de
tecnologia.
Os Estados, tendo sempre pre-
sentes as disposições do Acordo,
devem adaptar suas legislações às
regras de proteção da propriedade
intelectual, sem perder de vista seus
interesses em matéria de saúde pú-
blica, proteção ambiental, dentre ou-
tros. Podem os Estados adotar medi-
das para evitar o abuso dos direitos
de propriedade intelectual ou o recur-
so a práticas que sirvam de barreiras
injustificáveis e não-razoáveis ao co-
mércio, ou que afetem adversamente
o curso da transferência internacional
de tecnologia, lançando mão, por
exemplo, das licenças obrigatórias.
O art. 69 do Acordo fixa as
premissas básicas da cooperação
internacional entre os Estados con-
tratantes:
Os Membros concordam em
cooperar entre si com o objetivo de
eliminar o comércio internacional de
bens que violem direitos de proprie-
dade intelectual. Para este fim, esta-
belecerão pontos de contato em suas
respectivas administrações nacio-
nais, deles darão notificações e esta-
rão prontos a intercambiar informa-
ções sobre o comércio de bens infra-
tores. Promoverão, em particular, o
intercâmbio de informações e a coo-
peração entre as autoridades alfan-
degárias no que tange ao comércio
de bens com marca contrafeita e
bens pirateados.
O dispositivo expressa o com-
promisso das partes, no sentido de
coibir o comércio de bens pirateados
e com marcas contrafeitas, ou seja, o
comércio internacional de bens que
violem os direitos de propriedade in-
telectual. Todas as medidas tomadas
nesse sentido devem ser comuni-
cadas à TRIPS, por meio do Conse-
lho (Conselho dos Aspectos dos Di-
reitos de Propriedade Intelectual Re-
lacionados ao Comércio), cujas fun-
ções são, de acordo com o seu art.
68, supervisionar a aplicação do Acor-
do e, em particular, o cumprimento,
por parte dos membros, das obriga-
ções por ele estabelecidas, e lhes ofe-
recer a oportunidade de efetuar con-
sultas sobre questões relativas aos
aspectos dos direitos de propriedade
intelectual relacionados ao comércio.
O Conselho se desincumbirá de ou-
tras atribuições que lhe forem confia-
das pelos Membros e, em particular,
lhes prestará qualquer assistência so-
licitada no contexto de procedimentos
de solução de controvérsias.
O disposto no art. 67, referen-
te à cooperação técnica, determina
que a fim de facilitar a aplicação do
Acordo, os países desenvolvidos
membros, a pedido, e em termos e
condições mutuamente acordados,
prestarão cooperação técnica e finan-
ceira aos países em desenvolvimen-
to membros e de menor desenvolvi-
mento relativo membros. Essa coo-
peração incluirá assistência na elabo-
ração de leis e regulamentos sobre
proteção e aplicação de normas de
proteção dos direitos de propriedade
intelectual, bem como sobre a pre-
venção de seu abuso, e incluirá apoio
ao estabelecimento e fortalecimento
dos escritórios e agências nacionais
competentes nesses assuntos, inclu-
sive na formação de pessoal.
O Acordo TRIPS busca o con-
senso, cujo alicerce fundamental
deve ser a cooperação entre os Esta-
dos-partes. Quando necessário está
à disposição dos Estados o Sistema
de Solução de Controvérsias (cons-
tante do art. 64, do TRIPS e do Ane-
xo 2 do Acordo Final da “Rodada do
Uruguai”.
O TRIPS representa, portanto,
um documento fundamental na con-
solidação da proteção dos direitos de
propriedade intelectual na sociedade
internacional contemporânea e a
vinculação definitiva desses direitos
ao comércio internacional. Com ele as
partes ganharam e perderam e os in-
teresses contrapostos acabaram che-
gando ao consenso. Certamente, o
texto ficou aquém das expectativas
dos países desenvolvidos, que bus-
cavam no GATT patamares superio-
res de proteção dos direitos de pro-
priedade intelectual. Por outro lado,
os países em desenvolvimento, que
buscavam assegurar a difusão de
tecnologia, destacando as assi-
metrias norte-sul, comprometeram-se
a implementar medidas eficazes e
apropriadas para a aplicação de nor-
mas de proteção destes direitos rela-
cionadas ao comércio, na perspecti-
va da cooperação internacional.
A “Rodada do Uruguai” repre-
senta a busca de um denominador
comum, cujo limite foi o próprio con-
senso. Sob esta ótica, são extrema-
mente oportunas as afirmações de
Celso Lafer, quando, recordando a li-
ção de Grócio em oposição à de
Hobbes, diz:
Há um potencial de sociabili-
dade e solidariedade na esfera inter-
nacional. Este potencial provê –  e
este é o pressuposto no qual se fun-
damenta a OMC – uma interação or-
ganizada e não-anárquica entre os
atores da vida econômica num mer-
cado globalizado, que não funciona
como um jogo de soma zero, em que
o ganho de um significa a perda do
outro. Há conflito, mas há também
cooperação, lastreada num processo
abrangente que tem sua base na
racionalidade e na funcionalidade da
reciprocidade de interesses. Somen-
te se pode perceber e julgar adequa-
damente essa reciprocidade de inte-
resses se estão visivelmente à tona,
através da publicidade contemplada
pelo princípio de transparência”10 (gri-
fo nosso).
2.3 O TRIPS:  NATUREZA,
OBJETIVOS, ALCANCE E
PRINCÍPIOS GERAIS
2.3.1 NATUREZA DO TRIPS
O TRIPS integra o “Acordo
Constitutivo da Organização Mundial
do Comércio - OMC”, também conhe-
cido como “Ata Final da Rodada do
Uruguai”, que aqui denominamos de
“Acordo Geral” ou “Acordo Consti-
tutivo”. A OMC é um Acordo maior
que se compõe de quatro Anexos e o
TRIPS é o Anexo 1C.
Dessa forma, para entender-
mos o TRIPS e seus fundamentos, de-
vemos ter presente os princípios que
inspiram e norteiam a OMC.
Como observou Celso Lafer, a
OMC, num sistema internacional hoje
caracterizado por preponderância dos
Estados Unidos – que é a única po-
tência capaz de atuar em todos os
tabuleiros da vida mundial (estratégi-
co-militar; econômico-financeiro;
tecnológico, político-diplomático etc.) –
é uma das únicas instâncias em que
efetivamente prevalece um multipo-
larismo. Enseja coligações de geome-
tria variável, em função da variedade
dos temas tratados; por isso, no
multilateralismo comercial não preva-
lecem alinhamentos automáticos.
Razão pela qual, comenta Lafer, na
OMC, na formação destas coligações,
não só os Estados Unidos têm peso.
A Europa atua pela voz única da Co-
missão Européia, o Japão opera sem
inibições; países de grande mercado
como a Índia e o Brasil têm efetiva
influência; interesses específicos
como os da liberação do comércio de
produtos agrícolas, como vem mos-
trando a atuação do Grupo de Cairns,
possuem poder de iniciativa pela for-
ça da ação conjunta e, finalmente, a
regra e prática do consenso no pro-
cesso decisório têm um componente
de democratização que permeia a
vida da organização11.
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A OMC descortina um novo
universo que precisa ser mais conhe-
cido pelas conseqüências que gera
em todos os campos da atividade
econômica dos Estados e por ser o
trampolim de inserção no comércio
mundial. Mediante a implantação de
normas de cooperação mútua, a OMC
busca a promoção do interesse co-
mum. Vale destacar os esclarecimen-
tos de Celso Lafer:
Em outros organismos interna-
cionais, tais como o Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas ou a
Conferência do Desarmamento, que
tratam de temas de segurança e cujo
limite é a paz ou a guerra, o recuso
obstrucionista ao veto é considerado
legítimo e ocorre com freqüência por-
que, teoricamente, a sobrevivência do
Estado como uma unidade indepen-
dente pode estar em jogo. A OMC,
como uma expressão de Direito In-
ternacional de cooperação no campo
econômico e um foro de negociação
de interesse geral, não opera sob a
mesma presunção. Sua premissa é
operar dentro, e não fora do sistema.
O consenso é a contrapartida dessa
premissa na OMC, enquanto um foro
negociador de um direito internacio-
nal de cooperação. Essa é a razão
pela qual as normas da OMC não
podem ser impostas por meio de um
pactum subjectionis. Todos os mem-
bros da OMC criam e estabelecem
regras por meio de um pactum
societatis, que assegura uma efetiva
dimensão de aceitação generaliza-
da12.
Os Anexos 1, 2 e 3 do Acordo
da OMC integram o conjunto denomi-
nado “Acordos Multilaterais de Co-
mércio” e são “obrigatórios” para os
Estados-membros. O Anexo 4 é com-
posto pelos denominados “Acordos
Plurilaterais de Comércio”, que são
facultativo, isto é, vinculam, unica-
mente, os países que os tenham
aceitado.
Em alguns países se discute a
natureza do “Acordo Constitutivo da
OMC”, em seus respectivos ordena-
mentos internos. Para alguns, este
Acordo implica um executive
agreement, para outros um tratado de
comércio – trade agreement13.
O “Acordo Constitutivo da
OMC” é um tratado-contrato, porque
os Estados-membros podem determi-
nar como implementar suas regras,
desde que observado o disposto no
“Acordo Geral e seus Anexos”. Com
razão sustenta Luiz Olavo Baptista:
 (...) as pessoas não estão fa-
miliarizadas com a sistemática da
OMC. Ao lado da assinatura do con-
trato, cada um dos países apresenta
um anexo com as disposições e as
explicações da forma como vai cum-
prir o tratado. Aí está um aspecto
muito importante, são os bindings,
isto é, as obrigações que os países
têm de nem por denúncia de tratado
reduzir as vantagens decorrentes de
determinadas cláusulas e condições.
Essas deverão ser inseridas na sua
legislação, segundo os prazos ali fi-
xados. Em todos os tratados que o
Brasil assinou em Marraqueche, há
um anexo com uma série de bindings
ou obrigações. Nas publicações fei-
tas pela OMC e do Diário Oficial, es-
ses bindings não aparecem14.
Os Estados-membros da OMC
podem determinar o método mais
adequado, de acordo com os seus
procedimentos internos, de implemen-
tação das disposições do “Acordo
Geral”, o que reforça a sua natureza
de “tratado-contrato”.  Conforme Luiz
Olavo Baptista, é como se cada Es-
tado, ao firmar a “Ata Final” ou o
“Acordo Constitutivo da OMC, disses-
se: Este contrato que passamos en-
tre nós, Estados-membros, visa criar
uma legislação que observe um piso
e deve ser implementado por você,
Estado-membro, dentro do seu siste-
ma jurídico da forma que você costu-
ma fazer, ou deve fazer essas coisas
de acordo com a sua legislação. Se-
gundo ele, fica claro assim que os
mandamentos do Acordo não se en-
dereçam aos súditos, mas aos Esta-
dos-membros da OMC15.
O TRIPS é um “tratado-contra-
to”, não só devido aos seus aspec-
tos relacionados ao comércio, mas
porque por ele, bem como pelos de-
mais acordos que compõem a OMC,
os Estados-partes, realizando uma
operação jurídica, criaram uma situa-
ção jurídica subjetiva.
Sua natureza é distinta dos “tra-
tados-leis”, que estabelecem uma si-
tuação jurídica impessoal à medida
que editam regras de Direito objeti-
vamente válidas. Nestes, os Estados
desempenham um papel semelhante
ao do legislador.
Os “tratados-contratos” geram
obrigação internacional de conduta na
ordem internacional e não na ordem
interna dos Estados-partes, que só
pode ser exigida pelo outro ou outros
Estados-partes do tratado. Quem não
é parte não pode exigir o seu cumpri-
mento, tal qual acontece com os con-
tratos, no Direito Civil das obrigações.
Denis Barbosa afirma que os
destinatários das normas do TRIPS
são os Estados-membros da OMC.
Nenhum direito subjetivo resulta para
a parte privada, da vigência e aplica-
ção do TRIPS.  E acrescenta, com
muita propriedade: (...) assim, por
expressa determinação do próprio
TRIPS, cabe à legislação nacional dar
corpo às normas prefiguradas no texto
internacional. Não existem, no caso,
normas uniformes, mas padrões mí-
nimos a serem seguidos pelas leis
nacionais, sob pena de violação do
Acordo – mas sem resultar, no caso
de desatendimento, em violação de
direito subjetivo privado16.
A essência contratual do
TRIPS, desponta desde logo em seu
art. 1º (Natureza e Abrangência das
Obrigações):
1.1Os membros colocarão em
vigor o disposto neste Acordo. Os
Membros poderão, mas não estarão
obrigados a prover, em sua legisla-
ção, proteção mais ampla que a
exigida neste Acordo, desde que tal
proteção não contrarie as disposições
deste Acordo. Os membros determi-
narão livremente a forma apropriada
de implementar as disposições des-
te Acordo no âmbito de seus respec-
tivos sistema e prática jurídicos.
 Os Estados-partes do TRIPS
assumiram, reciprocamente, o com-
promisso de implementar, em seus
sistemas de Direito nacional, os pa-
drões mínimos de proteção fixados
em comum. São livres para determi-
nar a forma mais apropriada de cum-
prir este compromisso de acordo
com as regras vigentes em seus sis-
temas de direito e com a prática rei-
nante. Caracterizará violação ao
Acordo TRIPS, se os Estados-partes
não o fizerem, se, ao fazerem, não
observarem os padrões mínimos ou,
se esses forem observados, houver
descumprimento.
2.3.2 OS OBJETIVOS E ALCANCE
DO TRIPS
2.3.2.1 OBJETIVOS
Os objetivos do TRIPS, haja vis-
ta as duas preocupações principais –
(a) completar as deficiências do sis-
tema de proteção da OMPI e (b) vin-
cular, definitivamente, os direitos de
propriedade intelectual ao comércio
internacional, são: reduzir as distor-
ções e obstáculos ao comércio inter-
nacional, considerando  a necessida-
de de promover uma proteção eficaz
e adequada dos direitos de proprie-
dade intelectual e a necessidade de
assegurar que as medidas e proce-
dimentos destinados a fazê-los res-
peitar não se tornem, por sua vez, obs-
táculos ao comércio legítimo17. Os Es-
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tados-partes reconhecem como abso-
lutamente necessário:
a) a aplicação dos princípios
básicos do GATT 1994 e dos acor-
dos e convenções internacionais re-
levantes em matéria de propriedade
intelectual;
b) o estabelecimento de pa-
drões e princípios adequados relati-
vos à existência, abrangência e exer-
cício de direitos de propriedade inte-
lectual relacionados ao comércio;
c) o estabelecimento de meios
eficazes e apropriados para a aplica-
ção de normas de proteção de direi-
tos de propriedade intelectual relaci-
onados ao comércio, levando em con-
sideração as diferenças existentes
entre os sistemas jurídicos nacionais;
d) o estabelecimento de pro-
cedimentos eficazes e expeditos para
a prevenção e solução multilaterais de
controvérsias entre os Governos Pre-
âmbulo.
O TRIPS teve origem na neces-
sidade de se elaborar um arcabouço
de princípios, regras e disciplinas
multilaterais sobre o comércio de bens
contrafeitos; na exigência premente
de se fixar objetivos básicos de polí-
tica pública dos sistemas nacionais
para a proteção da propriedade inte-
lectual, inclusive os objetivos de de-
senvolvimento e tecnologia e, igual-
mente, nas necessidades especiais
dos países de menor desenvolvimen-
to relativo no que se refere à imple-
mentação interna de leis e regulamen-
tos com a máxima flexibilidade, de for-
ma a habilitá-los a criar uma base tec-
nológica sólida e viável Preâmbulo.
Conforme os objetivos do
TRIPS, a proteção e a aplicação de
normas de proteção dos direitos de
propriedade intelectual devem contri-
buir para a promoção da inovação
tecnológica e para a transferência e
difusão de tecnologia, em benefício
mútuo de produtores e usuários de
conhecimento tecnológico e de uma
forma conducente ao bem-estar soci-
al e econômico e a um equilíbrio en-
tre direitos e obrigações (art.7º).
Busca o TRIPS reduzir tensões
entre os Estados-partes mediante
compromisso para a solução de con-
trovérsias sobre questões de propri-
edade intelectual relacionados ao co-
mércio, por meio de procedimentos
multilaterais, descritos no art. 64 do
Acordo TRIPS e no anexo 2 do Acor-
do Geral.
O TRIPS visa à realização de
um empreendimento comum, dirigido
à promoção do interesse compartilha-
do. Suas metas estão traçadas em
normas de cooperação mútua, con-
senso, prudência e lealdade.
2.3.2.2 ALCANCE OU ABRANGÊNCIA
O art. 1.1 aponta o alcance do
TRIPS:
1) o alcance das obrigações
representam um standard mínimo: os
membros poderão, mas não estarão
obrigados a prover, em sua legisla-
ção,  proteção mais ampla que a
exigida neste Acordo;
2) a obrigatoriedade de incor-
poração das disposições do Acordo
nas legislações nacionais;
3) a liberdade de escolha da
metodologia de implementação: os
membros determinarão livremente a
forma apropriada de implementar as
disposições deste Acordo no âmbito
de seus respectivos sistemas e prá-
tica jurídicos.
a) OS PADRÕES MÍNIMOS DE
PROTEÇÃO
As disposições do TRIPS
constituem padrões mínimos de pro-
teção que devem ser adotados pelos
Estados-partes, em suas legislações
nacionais.
Não se pode exigir dos Esta-
dos-partes proteção aos direitos de
propriedade intelectual mais ampla do
que aquela prevista no Acordo.  Qual-
quer controvérsia deve ser submeti-
da ao procedimento de solução de
controvérsias da OMC.
As disposições do Acordo não
são autônomas e não podem ser apli-
cadas diretamente porque ditam os
critérios mínimos de proteção e não o
exato conteúdo desses direitos.
Sendo assim, o TRIPS não se
constitui numa lei uniforme, porque
muitas áreas ficaram em aberto, por
exemplo, a matéria patenteável (art.
27, 3, d )18, os períodos de transição
conferidos aos países em desenvol-
vimento (art. 65, 2)19 e de menor de-
senvolvimento relativo (art. 66)20.
b) A INCORPORAÇÃO NOS
DIREITOS INTERNOS
Os Estados-membros devem
incorporar as regras do Acordo em
suas legislações, observados, para
os países em desenvolvimento e de
menor desenvolvimento relativo, os
períodos de transição estabelecidos.
Muitos países, sobretudo os
desenvolvidos, têm ratificado o
TRIPS, e pelo seu caráter “não-
executório” ou no self executing, ado-
tado leis para incorporar as disposi-
ções do Acordo em suas legislações.
Nos Estados Unidos foi sancionada
uma lei especial para incorporar o
TRIPS ao seu Direito interno, em 1994.
A União Européia ratificou o TRIPS e
a Comissão Européia declarou que as
disposições do Acordo não são por
sua natureza suscetíveis de serem
invocadas pelos particulares na Co-
munidade ou frente aos tribunais dos
países-membros21, razão pela qual a
Comissão modificou as normas
preexistentes em matéria de marcas22
e de circuitos integrados23.
Em 1994, o Canadá, o Japão e
a Austrália modificaram suas leis para
adaptá-las ao TRIPS.
Os países latino-americanos,
mesmo dentro do período de transi-
ção, já começaram a se adaptar às
disposições do TRIPS, dentre eles a
Argentina, Brasil e a Comunidade
Andina.
c) OS MÉTODOS DE
INCORPORAÇÃO AOS DIREITOS
INTERNOS
Os Estados-partes têm liber-
dade para escolher a forma apropria-
da para implementar as disposições
do Acordo, desde que respeitados os
padrões mínimos de proteção, poden-
do prover proteção mais ampla. A
metodologia a ser seguida por cada
Estado, na implementação do TRIPS,
é aquela descrita em seu próprio sis-
tema de direito24.
O art. 1.2 determina o que se
entende por propriedade intelectual:
direito do autor e direitos conexos,
marcas, indicações geográficas, de-
senhos industriais, patentes, topogra-
fia de circuitos integrados e proteção
de informação confidencial.
O art. 13 (Limitações e Exce-
ções) prevê que os Membros restrin-
girão as limitações ou exceções aos
direitos exclusivos a determinados
casos especiais, que não conflitem
com a exploração normal da obra e
não prejudiquem injustificavelmente
os interesses legítimos do titular do
direito.
2.3.3 OS PRINCÍPIOS GERAIS DO
TRIPS
2.3.3.1 O PRINCÍPIO DO SINGLE
UNDERTAKING
Este é um princípio fundamen-
tal para entendermos a lógica do sis-
tema da OMC.
 O princípio do single
undertaking está expresso no art. 2º,
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incs. 2 e  3  da Ata Final da Rodada
do Uruguai, isto é, do Acordo
Constitutivo da OMC:
2.2 - Os acordos e os instru-
mentos legais conexos incluídos nos
Anexos 1, 2 e 3 denominados a se-
guir de Acordos Comerciais Multila-
terais formam parte integrante do pre-
sente Acordo e obrigam a todos os
membros.
2.3 - Os acordos e os instru-
mentos legais conexos incluídos no
Anexo 4 denominados a seguir de
Acordos Comerciais Plurilaterais tam-
bém formam parte do presente Acor-
do para os membros que os tenham
aceito e são obrigatórios para estes.
Os acordos comerciais plurilateriais
não criam obrigações nem direitos
para os membros que não os tenham
aceitado.
Porquanto, conclui-se que não
é possível aderir a apenas parte dos
acordos, sob pena de quebrar seu
equilíbrio e lógica estrutural, exceção
feita aos acordos comerciais plurila-
terais, do Anexo 4.
Desse princípio decorre a uni-
dade do sistema, razão pela qual
chamávamos atenção para o fato de
que o TRIPS deve ser examinado
dentro da estrutura da OMC.
Segundo o princípio do single
undertaking o TRIPS não admite re-
servas.
2.3.3.2 O PRINCÍPIO DO
TRATAMENTO NACIONAL
O princípio do tratamento na-
cional e o princípio da nação mais
favorecida já integravam o esquema
estrutural do GATT - 1947 (arts. I e
III), e se mantiveram na estrutura da
OMC, atingindo todos os seus acor-
dos constitutivos.
De acordo com o art. 3.1 do
TRIPS (tratamento nacional), cada
membro concederá aos nacionais dos
demais membros tratamento não
menos favorável que o outorgado a
seus próprios nacionais com relação
à proteção25 da propriedade intelec-
tual, salvo as exceções já previstas,
respectivamente, na Convenção de
Paris (1967), na Convenção de Berna
(1971), na Convenção de Roma e no
Tratado sobre a Propriedade Intelec-
tual em Matéria de Circuitos Integra-
dos. No que concerne a artistas-intér-
pretes, produtores de fonogramas e
organizações de radiodifusão, essa
obrigação se aplica apenas aos direi-
tos previstos neste Acordo. Todo mem-
bro que faça uso das possibilidades
previstas no artigo 6 da Convenção de
Berna e no parágrafo 1.b, do artigo 16
da Convenção de Roma, fará uma no-
tificação, de acordo com aquelas
disposições, ao Conselho para TRIPS.
Os Estados-partes também
poderão fazer uso dessas exceções
em relação a procedimentos judiciais
e administrativos, inclusive a desig-
nação de um endereço de serviço ou
nomeação de um agente em sua área
de jurisdição, somente quando tais
exceções sejam necessárias para
assegurar o cumprimento de leis e
regulamentos que não sejam incom-
patíveis com as disposições deste
Acordo e quando tais práticas não
sejam aplicadas de maneira que po-
deriam constituir restrição disfarçada
ao comércio (art. 3.2).
2.3.3.3 O PRINCÍPIO DA NAÇÃO MAIS
FAVORECIDA
Este princípio, que faz parte da
história do GATT – 1947 (art. I: Trata-
mento Geral de Nação mais Favo-
recida), é um dos pilares sobre o qual
se apóia a OMC. No Acordo TRIPS,
este princípio está previsto no art. 4º,
o qual determina que, com relação à
proteção da propriedade intelectual,
“toda vantagem, privilégio ou imuni-
dade que um Membro conceda aos
nacionais de qualquer outro país será
outorgado imediata e incondicional-
mente aos nacionais de todos os de-
mais membros”. Está isenta desta
obrigação toda vantagem, favore-
cimento, privilégio ou imunidade con-
cedida por um Membro que:
a) resulte de acordos interna-
cionais sobre assistência judicial ou
sobre aplicação em geral da lei e não
limitados em particular à proteção da
propriedade intelectual;
b) tenha sido outorgada em
conformidade com as disposições da
Convenção de Berna (1971) ou da
Convenção de Roma que autorizam
a concessão de tratamento em fun-
ção do tratamento concedido em ou-
tro país e não do tratamento nacio-
nal;
c) seja relativa aos direitos de
artistas-intérpretes, produtores de
fonogramas e organizações de radio-
difusão não-previstos neste Acordo;
d) resultem de acordos inter-
nacionais relativos à proteção da pro-
priedade intelectual que tenham en-
trado em vigor antes da entrada em
vigor do Acordo Constitutivo da OMC,
desde que esses acordos sejam no-
tificados ao Conselho para TRIPS e
não constituam discriminação arbitrá-
ria ou injustificável contra nacionais
dos demais membros (art. 4º).
O campo de aplicação deste
artigo é bastante amplo: todas as
vantagens, favorecimentos, privilégi-
os e imunidades que um Estado-par-
te conceda aos nacionais de outro
Estado-parte serão automática e in-
condicionalmente estendidas aos na-
cionais dos demais Estados-partes.
As obrigações decorrentes dos
princípios do “tratamento nacional” e
“da nação mais favorecida” (arts. 3º e
4º) não se aplicam aos procedimen-
tos previstos em acordos multilaterais
concluídos sob os auspícios da OMPI
relativos à obtenção e manutenção
dos direitos de propriedade intelec-
tual (art. 5º).
2.3.3.4 O PRINCÍPIO DO
ESGOTAMENTO INTERNACIONAL
DOS DIREITOS (EXAUSTÃO)
Conforme o princípio do esgo-
tamento internacional dos direitos ou
exaustão de direitos, o direito de ex-
clusão comercial do titular do direito
Os Estados-partes do TRIPS assumiram, reciprocamente, o
compromisso de implementar, em seus sistemas de Direito
nacional, os padrões mínimos de proteção fixados em comum.
São livres para determinar a forma mais apropriada de cumprir
este compromisso de acordo com as regras vigentes em seus
sistemas de direito e com a prática reinante.
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de propriedade intelectual se esgota
no momento em que ele introduz o
produto patenteado no comércio ou
consente que isso seja feito por ter-
ceiro.
Ao realizar a primeira comer-
cialização, o direito do titular se es-
gota de tal forma que os produtos in-
troduzidos no comércio poderão ser
objeto de atos, ulteriores e sucessi-
vos, de comercialização, de acordo
com o regime de liberdade de comér-
cio. O titular da marca não mais po-
derá proibir ou restringir que tercei-
ros comercializem, ulteriormente, pro-
dutos com a tal marca, o que se de-
nomina “vendas paralelas” ou “distri-
buições paralelas”.
O esgotamento pode ser nacio-
nal e internacional.
O esgotamento nacional ocor-
re quando a exaustão dos direitos do
titular se limita ao livre comércio in-
terno de um Estado. Se o titular do
direito de propriedade intelectual co-
locou seu produto no comércio nacio-
nal, não pode impedir a sua ulterior
comercialização.
Com o esgotamento internacio-
nal acontece o mesmo, porém, com
repercussões maiores. Se o produto
for comercializado pela primeira vez
pelo titular do direito de propriedade
intelectual, ou com o seu consenti-
mento, em qualquer lugar do mundo,
estarão livres as importações e ulteri-
ores vendas paralelas deste produto
no Estado importador em que a mar-
ca tenha sido registrada.
Existe ainda o esgotamento
supranacional, que acontece no âm-
bito do Mercado Comum Europeu.
Contudo, o que nos interessa aqui é
o esgotamento internacional.
O art. 6º do Acordo TRIPS es-
tabelece: Para os propósitos de solu-
ção de controvérsias no marco deste
Acordo, e sem prejuízo do disposto
nos arts. 3º e 4º, nada neste Acordo
será utilizado para tratar da questão
da exaustão dos direitos de proprie-
dade intelectual.
Durante as negociações da
Rodada do Uruguai pretendeu-se dar
a este artigo uma redação mais ex-
plícita. Não obstante, sua intenção é
reconhecer ao legislador nacional a
plena liberdade para prover ou excluir
o esgotamento dos direitos de pro-
priedade intelectual no seu corpo
legislativo interno, respeitados os li-
mites impostos pelo próprio Acordo
TRIPS.
O princípio do esgotamento
internacional já constava no GATT -
1947, parágrafos 1º e 4º do art. III (Tra-
tamento Nacional no Tocante à Tribu-
tação e Regulamentação Internas). De
acordo com esses dispositivos, os
produtos do território de uma parte
contratante não podem receber da lei
nacional sobre propriedade intelectual
tratamento menos favorável que o
outorgado aos produtos similares de
origem nacional, evitando uma prote-
ção discriminatória do produto nacio-
nal. Se aos produtos nacionais se
aplica o esgotamento nacional, ao
produto importado deve-se aplicar o
princípio do esgotamento internacio-
nal, nas mesmas condições, desde
que introduzidos no mercado da par-
te exportadora pelo titular do direito
de propriedade intelectual, ou com o
seu consentimento.
O art. 6º do TRIPS admite a
possibilidade do esgotamento inter-
nacional dos direitos, isto é, a possi-
bilidade de importar legalmente um
produto protegido por direitos de pro-
priedade intelectual, desde que tenha
sido introduzido, no mercado de qual-
quer outro país, pelo seu titular, ou
com o seu consentimento.
A possibilidade de “importa-
ções paralelas” faz parte da lógica do
sistema da OMC. Como afirmou To-
más de las Heras Lorenzo, a exclu-
são do esgotamento internacional
suporia uma distorção no sistema do
GATT e um passo atrás na liberdade
do comércio internacional26.
Afirma Correa que o reconhe-
cimento do princípio do esgotamento
internacional do Acordo TRIPS pode
ser visto como um reflexo lógico da
globalização da economia em nível
nacional. Esta solução é conveniente
para assegurar a competitividade das
empresas locais, que podem estar em
desvantagem se se vêem obrigadas
a comprar exclusivamente de distri-
buidores que aplicam preços mais
altos que os vigentes em outro país27.
A exaustão nacional no Brasil
consta no art. 43, IV e a exaustão in-
ternacional, está prevista no art. 188,
II, da Lei n. 9.279, de 14 de maio de
1996.
O art. 42 da referida lei brasi-
leira determina que a patente confere
ao seu titular o direito de impedir ter-
ceiro, sem o seu consentimento, de
produzir, usar, colocar à venda, ven-
der ou importar com estes propósi-
tos: I - produto objeto de patente; II -
processo ou produto obtido direta-
mente por processo patenteado (...).
A exaustão nacional aparece no art.
43: O disposto no artigo anterior não
se aplica (...) IV - a produto fabricado
de acordo com patente de processo
ou de produto que tiver sido coloca-
do no mercado interno diretamente
pelo titular da patente ou com  seu
consentimento.
A exaustão internacional apa-
rece no art. 188: Comete crime contra
registro de desenho industrial quem:
(...) II - importa produto que incorpo-
re desenho industrial registrado no
País, ou imitação substancial que
possa induzir em erro ou confusão,
para os fins previstos no inciso ante-
rior, e que não tenha sido colocado
no mercado externo diretamente pelo
titular ou com seu consentimento.
2.3.3.5 O PRINCÍPIO DA
TRANSPARÊNCIA
O princípio da “transparência”
é essencial na estrutura da OMC e no
Acordo TRIPS. Pelo art. 63, os Esta-
dos-partes se comprometem a publi-
car, ou a tornar público, as leis e re-
gulamentos finais de aplicação relati-
vos à matéria objeto do Acordo, de
tal forma que os governos e os titula-
res dos direitos de propriedade inte-
lectual deles tomem conhecimento.
Impõe o princípio da transparência
que os acordos relativos à matéria
objeto do Acordo TRIPS que estejam
em vigor entre o governo ou uma
agência governamental de um mem-
bro e o governo ou agência governa-
mental de um outro membro também
sejam publicados.
Tem um papel importante na
transparência da conduta das partes
contratantes, o “Conselho para TRIPS”
“Conselho dos Aspectos dos Direitos
de Propriedade Intelectual Relaciona-
dos ao Comércio”. Sua função é a de
supervisionar a aplicação do Acordo
e, em particular, o cumprimento, por
parte dos membros, das obrigações
por eles estabelecidas, e lhes ofere-
cerá a oportunidade de efetuar con-
sultas sobre questões relativas aos
aspectos dos direitos de proprieda-
de intelectual relacionados ao comér-
cio. O Conselho se desincumbirá de
outras atribuições que lhe forem con-
fiadas pelos Membros e, em particu-
lar, lhes prestará qualquer assistên-
cia solicitada no contexto de proce-
dimentos de solução de controvérsi-
as (art. 68).
As partes contratantes se
comprometem a notificar o Conselho
para TRIPS das leis e regulamentos
referidos acima, de forma a assisti-
lo em suas funções. O referido Con-
selho tentará minimizar o ônus dos
membros em dar cumprimento a esta
obrigação e poderá até dispensá-los
disso, se concluir com a OMPI en-
tendimento sobre o estabelecimento
de um registro comum. O mesmo
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poderá acontecer em relação às obri-
gações do Acordo TRIPS derivadas
das disposições do art. 6 da Con-
venção de Paris (1967) (art. 63, 2 do
TRIPS).
2.3.3.6 O PRINCÍPIO DA
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
A OMC tem suas bases no Di-
reito Internacional da cooperação,
cuja finalidade principal é a promo-
ção do interesse comum por meio de
normas de cooperação mútua. A coo-
peração é a pedra de toque em to-
dos os Acordos que constituem a
Organização, inclusive o TRIPS.
A cooperação pode ser interna
e externa. A interna se realiza no âm-
bito da OMC, isto é, entre seus mem-
bros. No TRIPS, o princípio da coo-
peração aparece no Preâmbulo, e se
consagra, definitivamente, no art. 69
(Cooperação Internacional):
Os membros concordam em
cooperar entre si com o objetivo de
eliminar o comércio internacional de
bens que violem direitos de proprie-
dade intelectual. Para este fim, esta-
belecerão pontos de contato em suas
respectivas administrações nacio-
nais, delas darão notificação e esta-
rão prontos a intercambiar informa-
ções sobre o comércio de bens infra-
tores. Promoverão, em particular, o
intercâmbio de informações e a coo-
peração entre as autoridades alfan-
degárias no que tange ao comércio
de bens com marca contrafeita e
bens pirateados.
Dentro do princípio geral de
cooperação, o art. 67 enfatiza o as-
pecto técnico da assistência mútua:
A fim de facilitar a aplicação
do presente Acordo, os países de-
senvolvidos membros, a pedido, e em
termos e condições mutuamente acor-
dados, prestarão cooperação técnica
e financeira aos países em desenvol-
vimento membros e de menor desen-
volvimento relativo membros. Essa
cooperação incluirá assistência téc-
nica na elaboração de leis e regula-
mentos sobre proteção e aplicação de
normas de proteção dos direitos de
propriedade intelectual, bem como
sobre a prevenção de seu abuso, e
incluirá apoio ao estabelecimento e
fortalecimento dos escritórios e agên-
cias nacionais competentes nesses
assuntos, inclusive na formação de
pessoal.
 No campo da assistência mú-
tua, entre as partes contratantes, os
países desenvolvidos concederão in-
centivos a empresas e instituições
de seus territórios com o objetivo de
promover e estimular a transferência
de tecnologia aos países de menor
desenvolvimento relativo membros,
a fim de habilitá-los a estabelecer
uma base tecnológica  sólida e viá-
vel (art. 66.2).
A cooperação internacional ou
“externa” é a que se estabelece entre
o TRIPS e a OMPI e outras organiza-
ções internacionais relevantes na pro-
teção dos direitos de propriedade in-
telectual. Não poderia ser diferente,
já que a proposta do TRIPS é somar-
se aos acordos preexistentes sobre
a matéria, estabelecendo relações de
cooperação e assistência contínua
com outras organizações.
O art. 68, parte final do Acor-
do, estabelece: O Conselho para
TRIPS poderá consultar e buscar in-
formações de qualquer fonte que
considerar adequada. Em consulta
com a OMPI, o Conselho deverá bus-
car estabelecer, no prazo de um ano
a partir de sua primeira reunião, os
arranjos apropriados para a coope-
ração com os órgãos daquela Orga-
nização.
O futuro vai definir e selar as
bases dessas relações de coopera-
ção, tanto interna corporis quanto en-
tre as organizações.
2.3.3.7 O PRINCÍPIO DA INTERAÇÃO
ENTRE OS TRATADOS
INTERNACIONAIS SOBRE A MATÉRIA
O TRIPS não pretende cance-
lar o passado e recomeçar a tarefa
de proteção dos direitos de proprie-
dade intelectual. Como herdeiro da
história, reconhece o valor dos docu-
mentos que o antecederam. O art. 2º
(Convenções sobre Propriedade Inte-
lectual) sela esse compromisso:
1 - Com relação às Partes II, III
e IV  deste Acordo, os Membros cum-
prirão o disposto nos Artigos 1 a 12 e
19, da Convenção de Paris (1967).
2 - Nada nas Partes I a IV des-
te Acordo derrogará as obrigações
existentes que os Membros possam
ter entre si, em virtude da Convenção
de Paris, da Convenção de Berna, da
Convenção de Roma e do Tratado
Sobre a Propriedade Intelectual em
Matéria de Circuitos Integrados.
Alguns autores questionam as
relações entre a Convenção de Paris
e o TRIPS. Uma corrente sustenta
que as obrigações assumidas na
Convenção de Paris prevalecem com
o Acordo TRIPS, uma vez que
mantidas e reafirmadas no art. 2º.
Outra sustenta que vários são os
princípios de Direito Internacional
público contrários a esta tese, den-
tre eles, o princípio lex posterior
derogat priori, isto é, quando os tra-
tados têm disposições contraditóri-
as e os signatários são os mesmos,
prevalece o último tratado.
Para Otto Licks, ainda que
muito sedutora pela sua excelência,
a tese de que a Convenção de Paris
prevalece sobre o TRIPS merece con-
siderações adicionais28. Isso porque,
Licks parece se basear no texto ado-
tado pela Comissão de Direito Inter-
nacional das Nações Unidas, que,
citado por ele, estabelece que: 1 - Um
tratado bilateral ou multilateral, ou
qualquer disposição de um tratado,
é nulo, se sua execução envolve a
ruptura de uma obrigação de tratado
previamente assumida por uma ou
mais partes contratantes; (...) 4 - A
regra formulada nos parágrafos 1 e 2
não se aplica a subseqüentes trata-
dos multilaterais, que participam de
um grau de generalidade que lhes dá
o caráter de atos legislativos e alcan-
çam propriamente todos os membros
da comunidade internacional ou de-
A cooperação internacional ou “externa” é a que se estabelece
entre o TRIPS e a OMPI e outras organizações internacionais
relevantes na proteção dos direitos de propriedade intelectual.
Não poderia ser diferente, já que a proposta do TRIPS é somar-
se aos acordos preexistentes sobre a matéria, estabelecendo
relações de cooperação e assistência contínua com outras
organizações.
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vem ser considerados como tendo
sido concluídos no interesse interna-
cional (...)29.
Há um equívoco na argumen-
tação de Licks. O Acordo TRIPS não
propõe uma ruptura com a Conven-
ção de Paris, nem é um “tratado-
normativo” mas “contratual”.
As obrigações contratadas na
Convenção de Paris prevalecem so-
bre o TRIPS, haja vista que foram
mantidas e reafirmadas em seu art.
2º. Os tratados não se excluem, con-
tradizem ou disputam a primazia de
regular relações jurídicas, mas se
somam e completam e, na dúvida,
prevalece o bom senso30.
Ambos os documentos repre-
sentam a proteção atual dos direitos
de propriedade intelectual, suas re-
lações são de interação, não de “con-
flito”, porque estamos no contexto
do Direito Internacional de coopera-
ção e não de coexistência, em que
são comuns os conflitos entre fon-
tes.
O TRIPS é dirigido aos direitos
de propriedade intelectual relaciona-
dos ao comércio internacional, en-
quanto a Convenção de Paris não tem
essa pretensão.
2.3.3.8 O PRINCÍPIO DA
INTERPRETAÇÃO EVOLUTIVA
Uma das principais caracterís-
ticas do TRIPS é a dinamicidade. A
interpretação das suas cláusulas
pode mudar de acordo com a evolu-
ção do tema. Como observou Otto
Licks, a grande diferença de infra-
estrutura constitucional, legal, e de
disponibilidade de corpo técnico qua-
lificado em cada um dos membros do
Acordo também contribuirá para a
pluralidade de entendimentos. Ade-
mais, o estudo do TRIPS por interna-
cionalistas também contribuirá de for-
ma importante para a interpretação
das cláusulas do Acordo31.
Como evitar as diferentes inter-
pretações? Cada Estado, ao incorpo-
rar as regras do TRIPS, o faz com base
no seu próprio sistema de direito e
realidade econômica, social, cultural
etc. Contudo, a observância dos prin-
cípios básicos do Acordo assim como
as decisões proferidas pelo Órgão de
Solução de Controvérsias da OMC
(OSC), servirão de lastro comum para
a interpretação.
Em síntese, o Acordo TRIPS
estabelece os padrões mínimos de
proteção a serem observados pelos
Estados-partes, os quais se compro-
metem a incorporá-los, submetendo-
se às sanções previstas no Acordo.
O Acordo não é auto-execu-
tável (no self-executing) e deve ser
incorporado pelos Estados-partes em
suas legislações nacionais, median-
te mecanismos próprios, haja vista a
liberdade deixada pelo Acordo, tanto
no que diz respeito às normas subs-
tantivas quanto às de procedimento.
O Acordo TRIPS se baseia nas
principais convenções internacionais
sobre a matéria, mantendo com todas
elas uma relação de colaboração e
complementaridade, introduzindo prin-
cípios como o da “nação mais favo-
recida”, “esgotamento internacional
dos direitos”, e single undertaking,
dentre outros.
3  SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
a) Mecanismos de solução
De acordo com o art. 64, a so-
lução de controvérsias do TRIPS é
regida pelos arts. XXII e XXIII do
GATT, desenvolvidos e aplicados nos
Entendimentos Relativos às Normas
e Procedimentos sobre Solução de
Controvérsias, previstos no Anexo 2,
do Acordo Constitutivo da OMC. Este
Anexo adotou o Dispute Settlement
Body (DSB), ou Órgão de Solução de
Controvérsias (OSC), que se traduz
num mecanismo mais eficaz para a
solução de controvérsias do que o do
GATT.
O Órgão de Solução de Con-
trovérsias (OSC) da OMC substituiu
o Conselho Geral do GATT, e dele
fazem parte todos os Membros da
OMC. O OSC traz vários elementos
novos e importantes sobre os quais
já nos debruçamos no livro “O direito
internacional da propriedade intelec-
tual”, citado na nota n.1.
4 OS EFEITOS DO TRIPS
4.1 OS EFEITOS DO TRIPS NO
DIREITO INTERNACIONAL DE
PROTEÇÃO DOS DIREITOS DE
PROPRIEDADE INTELECTUAL PÓS-
UNIÕES DE PARIS E DE BERNA
A proteção e o reconhecimen-
to dos direitos de propriedade inte-
lectual estão ligados ao Direito Inter-
nacional público e privado.
Com a OMC-TRIPS a constru-
ção jurídica sobre a matéria adquiriu
novos contornos e atingiu sua maturi-
dade em nova perspectiva econômi-
ca internacional.
O TRIPS, como parte integran-
te do Acordo Constitutivo da OMC,
trouxe princípios novos como o single
undertaking, “transparência”, “coope-
ração internacional”, “interação entre
tratados internacionais” e “interpreta-
ção evolutiva”.
O TRIPS fixou padrões míni-
mos relativos à existência, alcance
e exercício dos direitos de proprie-
dade intelectual. Dotou o regime in-
ternacional de proteção desses di-
reitos de um “mecanismo de preven-
ção e solução de controvérsias”. O
Estado-parte pode, mediante notifi-
cação ao Órgão de Solução de Con-
trovérsias da OMC (OSC), solicitar
uma consulta a outro Estado-parte.
Caso não resolva a controvérsia,
pode ser constituído um Painel (ou
Grupo Especial) com a incumbência
de examinar a questão. Da decisão
do Painel, cabe recurso ao Órgão de
Apelação. Estão previstas sanções,
autorizadas pelo OSC, contra o Es-
tado-membro que não cumprir as
decisões do Painel e do Órgão de
Apelação.
O TRIPS dotou a legislação in-
ternacional elaborada pela OMPI, e
mesmo antes dela, de defesa e ata-
que, na medida em que se somou
aos instrumentos internacionais
preexistentes sobre a matéria e, ao
mesmo tempo, acrescentou dados
novos.
O TRIPS trouxe o que faltava,
estabelecendo mecanismos de con-
sulta e fiscalização (vigilância) dos
“padrões mínimos” internacionais exi-
gidos  e garantindo a observância
destes “padrões” nos direitos dos
Estados-partes.
4.2 AS IMPLICAÇÕES
INSTITUCIONAIS DECORRENTES
DAS RELAÇÕES ENTRE O TRIPS E A
OMPI
A OMPI administra as Uniões
de Paris e de Berna, bem como os
tratados internacionais de proprieda-
de intelectual. Seu processo deci-
sório se baseia no princípio da igual-
dade de votos entre os Estados-par-
tes. Inexiste órgão ou mecanismo
com competência para verificar o
cumprimento por parte dos Estados
das normas que se encontram sob a
sua guarda e nela não há um siste-
ma de sanção oponível aos Estados
inadimplentes.
A OMPI continua se ocupan-
do da harmonização legislativa do di-
reito de propriedade intelectual, en-
quanto o TRIPS, dos aspectos co-
merciais internacionais relacionados
com a matéria.
Pode parecer que o TRIPS te-
ria ensejado o conflito de regras en-
tre tratados sucessivos ou concor-
rentes. Contudo, isso não acontece,
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porque suas regras não são incom-
patíveis com as das convenções
preexistentes as completa.
Charles Rousseau observa
que a interpretação dos tratados in-
ternacionais tem a sua própria lógi-
ca, que às vezes se afasta daquela
dos contratos do Direito privado.
Razão pela qual, é muito interessan-
te a adaptação do trabalho de inter-
pretação à natureza das disposições
convencionais em causa. O Direito
Internacional apresenta característi-
cas específicas em razão da forma
particular que reveste a elaboração
das normas jurídicas nas relações
entre Estados32.
Nas relações entre o TRIPS e
as convenções anteriores devem pre-
valecer as regras de bom senso e a
lógica jurídica. Como disse
Rousseau, a interpretação dos trata-
dos é um trabalho de arte jurídica e
não uma operação mecânica que co-
loca em funcionamento um conjunto
de receitas ou de diretivas que o juiz
- pois é principalmente a ele que se
leva o problema – deverá aplicar de
maneira sistemática33.
O princípio fundamental des-
sa interpretação deve ser a vontade
dos Estados-partes, que no caso do
TRIPS, não é revogar ou excluir as
convenções anteriores, mas acres-
centar-lhe elementos novos.
 Como observou o Prof. Miguel
Reale, no início dos anos 1980, a Con-
venção de Paris não representa um
direito uniforme, ela marca uma dire-
triz no sentido de um direito unifor-
me. Eu diria numa expressão filosó-
fico-matemática que a internacio-
nalização das normas de direito in-
dustrial é o infinito de uma constan-
te exigência jurídica. Nós marcha-
mos cada vez mais para a uniformi-
zação das regras que disciplinam a
matéria de direito industrial, mas não
podemos pretender que isso se rea-
lize já. Segundo ele, a disparidade
entre os diversos países leva a mui-
tas incompreensões, a reclamações
reiteradas, perturbando o campo das
relações internacionais34.
A constante exigência jurídica
de que nos fala Reale deu origem ao
TRIPS35.
Que pode consultar e buscar
informações com a OMPI, o que de-
monstra o trabalho de parceria e coo-
peração constantes na proteção dos
direitos de propriedade intelectual.
Em Genebra, em 22 de de-
zembro de 1995, foi celebrado o
“Acordo Entre a OMPI e a OMC” com
vista a estabelecer uma relação de
apoio mútuo. O Acordo formula as
regras de cooperação institucional
entre as duas Organizações, no que
diz respeito ao acesso a leis e regu-
lamentos da OMPI pelos Estados-
membros da OMC e seus nacionais,
bem como estabelece os princípios
básicos da assistência técnico-jurí-
dica e cooperação técnica.
O TRIPS não pode prescindir
do trabalho da OMPI, haja vista a pre-
ocupação constante desta Organiza-
ção com os tratados que estão sob
a sua responsabilidade e seu progra-
ma, intensificado nos anos 1990, de
assistência técnico-jurídica aos paí-
ses em desenvolvimento por meio do
qual os ajuda a se introduzirem no
sistema de proteção da propriedade
intelectual ou a aperfeiçoarem aque-
le que já possuem.
A OMPI continua estimulando
as atividades de criação dos indiví-
duos e das empresas, facilitando a
aquisição de técnicas e obras literá-
rias e artísticas estrangeiras, assim
como o acesso à informação científi-
ca e técnica contida nas patentes.
A OMPI continua a ser o prin-
cipal centro internacional de pro-
moção dos direitos de propriedade
intelectual, papel que lhe está as-
segurada na História e agora refor-
çado pela colaboração do Conselho
para TRIPS.
4.3 OS EFEITOS DO TRIPS NO
BRASIL
No Brasil, as normas do TRIPS
geram dois tipos de efeitos: exter-
nos e internos.
Os efeitos externos ou inter-
nacionais estão relacionados às obri-
gações assumidas junto à OMC e
aos seus Estados-membros. Os efei-
tos internos referem-se à entrada em
vigor no Direito brasileiro e executo-
riedade no Brasil. Tanto os efeitos ex-
ternos quanto os internos ficaram,
no TRIPS, condicionados a um pra-
zo para que suas regras entrassem
em vigor.
4.3.1 O REGIME TRANSITÓRIO
ESPECIAL DO TRIP PARA OS
ESTADOS-PARTES EM
DESENVOLVIMENTO
A Parte VI do TRIPS (arts. 65,
66 e 67) é dedicada às Disposições
Transitórias, que trazem dois elemen-
tos importantes: o grau de desenvol-
vimento econômico dos Estados-par-
tes e a matéria objeto das disposi-
ções do Acordo.
Diante da importância da com-
binação desses elementos, o TRIPS
estabelece três tipos de “Regimes
Transitórios”: um Geral e dois espe-
ciais em favor de certas categorias
de Estados-partes.
1) Regime Transitório Geral
Previsto no art. 65.1, beneficia
a todos os Estados-partes do Acor-
do. Nenhuma das obrigações conti-
das no Acordo TRIPS será exigível aos
Estados-partes antes de transcorrido
um prazo geral de um ano após a
data de entrada em vigor do Acordo
Constitutivo da OMC.
2) Regime Transitório Especial
para os Estados-Partes em Desenvol-
vimento
Os Estados-partes em desen-
volvimento podem se beneficiar de
um período transitório adicional de
quatro anos, exceção feita aos arts.
3, 4 e 5 do Acordo TRIPS. O total do
período transitório especial para esta
categoria de Estados-partes é de cin-
co anos, os quais resultam do perío-
do transitório geral de um ano, mais
quatro anos do período transitório
especial (art. 65.2).
As disposições que não po-
dem ser excepcionadas, dos arts. 3,
4 e 5, referem-se aos princípios do
“tratamento nacional”, do “tratamen-
to de nação mais favorecida” e aos
“acordos multilaterais concluídos sob
os auspícios da OMPI relativos à ob-
tenção e manutenção dos direitos de
propriedade intelectual”.
Os países em desenvolvimen-
to podem obter um prazo adicional
de cinco anos para aplicar as normas
sobre patentes de produtos, contidas
na Seção 5 da Parte II do Acordo, aos
setores tecnológicos que não prote-
giam em seu território, na data geral
de aplicação do Acordo (art. 65.4).
Os Estados-partes em proces-
so de transformação de economia de
planejamento centralizado para mer-
cado e de livre empresa, realizando
reforma estrutural de seu sistema de
propriedade intelectual, enfrentando
problemas especiais na preparação
e implementação de leis e regulamen-
tos de propriedade intelectual, pode-
rão também se beneficiar de um pra-
zo adicional de quatro anos, exceção
feita aos arts. 3, 4, e 5 do TRIPS. Es-
ses países, portanto, se beneficiarão
também de um período transitório de
cinco anos (quatro anos do período
transitório especial e um ano do perío-
do transitório geral), conforme o dis-
posto no art. 65.3.
O parágrafo 5 do art. 65, esta-
belece que um membro que se utili-
ze do prazo de transição previsto nos
parágrafos 1, 2, 3 e 4 assegurará que
quaisquer modificações nas suas le-
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gislações, regulamentos e prática fei-
tas durante esse prazo não resultem
em um menor grau de consistência
com as disposições do presente
Acordo.
3) Regime Transitório Especial
Para os Estados de Menor Desenvol-
vimento Relativo Membros
Os Estados menos adianta-
dos, em virtude de suas limitações
econômicas, financeiras e administra-
tivas e necessidade de flexibilidade
para estabelecer base tecnológica
viável, não estão obrigados a aplicar
as disposições do Acordo, exceção
feita aos arts. 3, 4 e 5, durante um
prazo de dez anos contados a partir
da data de aplicação estabelecida no
art. 65.1 (Regime Transitório Geral de
um ano).
Este período pode ser prorro-
gado mediante pedido fundamenta-
do, feito pelo Estado interessado, ao
Conselho Para TRIPS (art. 66.1).
Frente à natureza complexa
das disposições do TRIPS e seus efei-
tos nas legislações dos Estados-par-
tes, foram necessários dispositivos
de direito intertemporal para definir o
início da vigência do Acordo, consi-
derando as especificidades de cer-
tos países.
As disposições que fixam os
“Regimes Transitórios” são essenciais
uma vez que não só o TRIPS como o
Acordo Constitutivo da OMC afetam
a vida econômica dos Estados-mem-
bros, os quais precisam de um perío-
do razoável de tempo para adequar
suas legislações internas às obriga-
ções internacionalmente assumidas.
Apesar de o Decreto n. 1.355/
94 declarar que a Ata Final que incor-
pora os Resultados da Rodada do
Uruguai entra em vigor para a Repú-
blica Federativa do Brasil em 1º de
janeiro de 1995, tal não ocorreu por
força do “Regime Transitório Especial”
do art. 65.2 porque os efeitos exter-
nos e internos do TRIPS ficaram e
estão condicionados à passagem do
tempo.  Como observa Guido Soares,
até o momento do adimplemento dos
termos para a entrada em vigor da-
quele ato internacional, não se pode
cogitar de um conflito entre a legisla-
ção interna e o Direito internacional de
origem convencional36.
Algumas controvérsias ainda
persistem sobre os efeitos das dis-
posições do art. 65 do TRIPS no Bra-
sil. O Acordo não define como os
Estados devem exercer esses direi-
tos. A extensão do período de transi-
ção depende de manifestação ex-
pressa ou basta o silêncio do Estado
em desenvolvimento membro? Des-
se questionamento surgiram duas
correntes de pensamentos. Para al-
guns o Estado interessado em se
beneficiar do período de transição
previsto no art. 65 do TRIPS deveria
manifestar a sua intenção no momen-
to da ratificação do Acordo Consti-
tutivo da OMC, alegando que, se o
Congresso aprovou a incorporação da
Ata Final da “Rodada do Uruguai” ao
Direito brasileiro, sem ressalvas, tor-
nou todas as suas disposições vigen-
tes no Brasil.
Outros entendem que o TRIPS
não estabeleceu nenhuma formalida-
de para que o Estado-membro em
desenvolvimento se beneficie do pe-
ríodo de transição, o qual é automáti-
co, frente às condições conhecidas
do Estado. A nosso ver não é neces-
sária nenhuma formalidade, basta a
inação, porque os Estados em desen-
volvimento têm a liberdade de não
implementar as regras do TRIPS até
certa data, exceção feita aos arts. 3,
4 e 5 que exigem  implementação
imediata. Ultrapassado o período de
transição de cinco anos, tornam-se
vigentes os dispositivos do TRIPS.
Para os membros da OMC, o
Brasil gozou do período de transição,
um direito automático que decorre da
sua condição de país em desenvolvi-
mento.
O Estado em desenvolvimen-
to que não quisesse gozar do perío-
do de transição deveria renunciar ex-
pressamente a esse direito.
O Brasil notificou a OMC em
1997, esclarecendo que gozava do
período de transição, o que foi feito
ad cautelam, em benefício da trans-
parência, haja vista que, em reunião
de 22 de fevereiro de 1997, o Conse-
lho para TRIPS registrou que o bene-
fício do período de transição indepen-
de de comunicação formal por parte
do Estado membro à OMC.
Há três exceções ao período
de transição (além dos referidos arts.
3, 4 e 5 do TRIPS), que devem ser
observadas:
1) art. 65.5: o padrão de pro-
teção dos direitos de propriedade in-
telectual, previstos na legislação in-
terna, não pode ser diminuído pelo Es-
tado-parte que se utilize do período
de transição. Esta regra tem sido ob-
servada pelo Brasil que tem editado
leis novas sobre a matéria elevando
os padrões de proteção;
2) art. 70.8: os Estados-partes
que não possuíam sistema para pro-
teção patentária a produtos farmacêu-
ticos nem a produtos químicos para
agricultura, de conformidade com o
art. 27, devem criar um meio pelo qual
os pedidos de patente para essas
invenções possam ser depositados.
O Brasil cumpriu esta exceção e noti-
ficou a OMC;
3) art. 70.9:  prevê a criação
de sistema de proteção a direitos
exclusivos de comercialização, o que
ainda não foi cumprido pelo Brasil37.
O período de transição se re-
fere ao TRIPS, isto é, ao Anexo 1-C,
porque todas as demais regras dos
outros Acordos que compõem a Ata
Final da Rodada do Uruguai se sub-
metem às suas próprias disposições.
4.3.2 O TRIPS E A LEGISLAÇÃO
BRASILEIRA DE PROTEÇÃO DA
PROPRIEDADE INTELECTUAL
Até o transcurso do prazo para
a entrada em vigor do TRIPS (1º/1/
2000), no Brasil, não se levantava a
possibilidade de conflito entre as dis-
posições daquele Acordo e a nossa
legislação interna.
O período de transição é e foi,
em nosso caso, importante porque o
TRIPS afeta não só o universo
legislativo dos Estados-partes no que
diz respeito aos direitos de proprie-
dade intelectual, como também ou-
tros setores.
Como é sabido, os Estados-
partes do TRIPS não estão obrigados
a prover, em suas legislações internas,
proteção mais ampla que a exigida pelo
Acordo e têm a liberdade de determi-
nar a forma apropriada de implementar
as regras do TRIPS em seus sistemas
e prática jurídicos38.
Dando cumprimento ao dis-
posto no TRIPS, e de acordo com o
sistema brasileiro de aprovação de
tratados internacionais (treaty-making
power), o Congresso Nacional apro-
vou o Acordo Constitutivo da OMC,
mediante o Decreto Legislativo n. 30,
de 15 de dezembro de 1994, promul-
gado pelo Decreto Presidencial n.
1.355, de 30 de dezembro de 1994 e
publicado no Diário Oficial da União
de 31 de dezembro de 1994.
Logo após começou no Brasil
o movimento de revisão da legisla-
ção sobre propriedade intelectual e
novas leis sobre a matéria foram edi-
tadas que, com pequenas exceções,
observam os padrões mínimos de
proteção do TRIPS.
Vejamos como está o cenário
legislativo nacional atual de proteção
dos direitos de propriedade intelec-
tual, já desenhado no período de tran-
sição, hoje expirado:
- Lei n. 9.279, de 14 de maio
de 1996: regula os direitos e obriga-
ções relativas à propriedade industri-
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al (publicada no Diário Oficial do União
de 15/05/1996)39;
- Lei n. 9.456, de 25 de abril
de 1997: disciplina a proteção de cul-
tivares e dá outras providências
(Publicada no Diário Oficial da União
de 28/04/1997);
- Lei n. 9.610, de 19 de feve-
reiro de 1998: altera, atualiza e con-
solida a legislação sobre direitos au-
torais e dá outras providências
(publicada no Diário Oficial da União
de 20/02/1998);
- Lei n. 9.609, de 19 de feve-
reiro de 1998: dispõe sobre a prote-
ção da propriedade intelectual de pro-
gramas de computador, sua comer-
cialização no país, e dá outras provi-
dências ( publicada no Diário Oficial
da União de 20/02/1998).
4.3.2.1 OS EFEITOS DO TRIPS APÓS
O DECURSO DO PERÍODO DE
TRANSIÇÃO
Quando o Congresso Nacional
aprovou o Acordo Constitutivo da
OMC, o TRIPS foi incorporado à le-
gislação brasileira juntamente com o
mecanismo que dilata a sua entrada
em vigor. Contudo, mesmo dentro
desse período, o Brasil procurou, e
tem procurado, adaptar suas dispo-
sições de Direito interno aos padrões
internacionais do Acordo.
Até o momento do transcurso
do período de transição e, conseqüen-
temente, da entrada em vigor do
TRIPS no Brasil (1º/1/2000), não ocor-
reram conflitos entre a legislação in-
terna e as regras do Acordo.
O que pode acontecer agora,
transcorrido o período de transição?
As regras de Direito interno brasilei-
ro, incompatíveis com o TRIPS, es-
tão ipso facto revogadas?
Os tratados internacionais in-
corporados ao Direito brasileiro pas-
sam a ser considerados como leis e
produzem os mesmos efeitos destas
sobre as demais,40 do que se deduz
que ocorreria a revogação das leis
internas brasileiras pelo TRIPS em
conformidade do princípio lex poste-
rior derogat priori.
Entretanto, isso não ocorre,
pois o TRIPS é um tratado-contrato e
não tratado-lei. Suas normas se des-
tinam aos Estados-partes e não aos
indivíduos que não recebem, imedia-
tamente, nenhum direito subjetivo com
a entrada em vigor do TRIPS.
Hoje, transcorrido o período de
transição, se houver discrepâncias
entre a legislação nacional e o TRIPS,
caberá ao legislador nacional dar cor-
po às disposições do Acordo (o que
já vem fazendo),  adaptar o direito
interno aos padrões fixados pelo
TRIPS, sob pena de, não o fazendo,
o Brasil violar o Acordo e, conseqüen-
temente, ficar sujeito a responder
perante o Órgão de Solução de Con-
trovérsias da OMC.
O TRIPS é uma norma espe-
cial, ou seja, um acordo sobre aspec-
tos de propriedade intelectual no cam-
po do comércio internacional. Daí de-
corre a sua natureza especial, inclu-
sive no que diz respeito aos direitos
de propriedade intelectual.
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